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Bolsa registra forte alta 
com expectativa eleitoral

Sebrae e Fiergs renovam acordo e vão 
realizar Mercopar nos próximos 5 anos

Apesar de indicarem empate técnico, pesquisas animam o mercado; dólar fecha em baixa

INOVAÇÃO

Pucrs celebra 
aproximação 
de empresas e 
universidade

AGRONEGÓCIO 

Feira de inovação industrial foi aberta ontem em Caxias do Sul e acontece até sexta-feira, promovendo palestras e rodadas de negócios  p. 11

MERCOPAR/DIVULGAÇÃO/JC

Reitor da Pucrs, Irmão Manuir Mentges destaca papel do Tecnopuc

ARTUR KOCH/JC

Hospital de Passo 
Fundo investe 
R$ 30 milhões em 
modernização

Estoque de imóveis 
novos em Porto 
Alegre soma R$ 9 bi

Cooperativa 
Cotribá aprova 
liquidação, mas 
mantém atividade

p. 13

O ecossistema do Parque Cientí-
fi co e Tecnológico da Pucrs (Tec-
nopuc) já reúne 320 empresas, 
onde trabalham 8 mil pessoas, 
informa o reitor, Irmão Manuir 
Mentges. Esse movimento fo-
menta a universidade e estimu-
la projetos das empresas. p. 14

A Cotribá aprovou por unani-
midade, ontem, a dissolução 
voluntária e o início de um 
processo de liquidação ex-
trajudicial com continuidade 
das atividades. A decisão foi 
tomada em assembleia geral 
extraordinária em Ibirubá, 
por 375 associados. O atual 
presidente, Sergio Strentzke, 
foi eleito liquidante e conti-
nuará à frente da instituição, 
que tem dívidas de aproxi-
madamente R$ 1,4 bilhão. p. 6

CADERNO JC CONTAB

SAÚDE p. 8

CONSTRUÇÃO CIVIL p. 9

Como a reforma 
tributária pode 
afetar custos e 
preços em 2027

A adoção da duplicata es-
critural, prevista para janeiro 
de 2027, exigirá das empresas 
mudanças na rotina de contas 
a pagar, integração entre de-
partamentos e maior rapidez 
na conferência de documen-
tos. Com prazo de dez dias 
para se manifestar sobre os 
títulos, as organizações preci-
sarão identifi car divergências 
antes que elas se transformem 
em problemas fi nanceiros ou 
disputas com bancos e fundos 
que adquiriram os recebíveis. 
O desafi o aumenta quando a 
conferência de mercadorias 
e serviços depende de eta-
pas internas que podem le-
var semanas.

Um mapeamento realiza-
do pela V360, empresa espe-
cializada em automação fi scal 
e fi nanceira, identifi cou oito 
riscos operacionais relacio-
nados à adaptação, entre eles 
pagamentos em duplicidade, 
fraudes, divergências de valo-
res e problemas de titularida-
de. O levantamento também 
apontou situações em que a 
confi rmação física do recebi-
mento de mercadorias levou 
de 30 a 90 dias, período muito 
superior ao prazo de manifes-
tação sobre os títulos.

Para Izaias Miguel, co-
-CEO da V360, a mudança não 
deve ser tratada apenas como 
uma adequação tecnológica ou 
uma nova obrigação do depar-
tamento fi nanceiro. A duplica-
ta escritural exige a revisão de 
processos que envolvem com-
pras, recebimento, fi scal e fi -
nanceiro, além da defi nição de 
responsabilidades para ana-
lisar cada situação. Em entre-
vista ao Jornal do Comércio, o 
executivo alerta que a falta de 
integração pode levar as em-
presas a aceitar títulos com in-
consistências ou perder o pra-
zo para contestá-los.

As empresas pagadoras 
terão de aceitar ou recusar a 
duplicata em até dez dias da 
emissão, conforme explica 
Miguel. A legislação também 
prevê que o pagamento seja 

Adaptação à duplicata escritural 
desafia setores das empresas

MAGNIFIC/DIVULGAÇÃO/JC

Prazo de dez dias para manifestação sobre os títulos exige agilidade e mudanças nas rotinas fiscais e financeiras
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REPORTAGEM
exigem procedimentos espe-
cífi cos. Por isso, a preparação 
começa pela organização dos 
cadastros, dos registros de re-
cebimento e das regras para 
tratar divergências, antes mes-
mo da adoção de ferramen-
tas automatizadas. 

A integração entre siste-
mas é outro ponto central. As 
informações da duplicata fi -
cam na registradora, os docu-
mentos fi scais são obtidos nos 
sistemas correspondentes, os 
pedidos e recebimentos fi cam 
no ERP e as aprovações podem 
ocorrer por e-mail. Sem comu-
nicação entre essas fontes, fun-
cionários precisam reunir da-
dos manualmente para cada 
título, o que amplia o risco de 
atrasos e erros.

A automação pode captu-
rar as duplicatas emitidas con-
tra os CNPJs da empresa e cru-
zar os dados com notas fi scais, 
pedidos de compra e registros 
de recebimento. Também per-
mite separar títulos regula-
res daqueles que apresentam 
inconsistências, encaminhar 
cada ocorrência ao responsável 
e emitir alertas antes do encer-
ramento do prazo. O histórico 
das decisões facilita auditorias 
e ajuda a reunir evidências em 
eventuais disputas com ban-
cos, fundos e fornecedores.

Isso não signifi ca elimi-

nar a participação humana. 
Na avaliação de Miguel, a au-
tomação deve cuidar do volu-
me de operações, enquanto as 
equipes concentram esforços 
nos casos que exigem julga-
mento. Uma nota ainda não 
registrada, um fornecedor es-
tratégico ou uma condição co-
mercial excepcional podem 
demandar análise indivi-
dual, mesmo quando os siste-
mas já conseguem identifi car 
a divergência.

O executivo também aler-
ta para o risco de automatizar 
rotinas desorganizadas. “Au-
tomatizar um processo desor-
ganizado só faz o erro chegar 
mais rápido”, resume.

Embora represente um 
avanço para a segurança e a 
transparência do mercado de 
recebíveis, a duplicata escri-
tural exigirá uma preparação 
que vai além do cumprimen-
to da legislação. Para Miguel, 
empresas que aproveitarem a 
mudança para corrigir falhas 
antigas de integração poderão 
reduzir retrabalho e melhorar 
seus controles. As que tratarem 
a novidade apenas como uma 
obrigação regulatória, por ou-
tro lado, estarão mais expostas 
a aceitar títulos indevidos e a 
resolver posteriormente pro-
blemas que poderiam ter sido 
identifi cados antes.
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direcionado ao novo titular 
quando houver cessão do re-
cebível. Segundo o executivo, 
contratos que proibiam a nego-
ciação de duplicatas pelo for-
necedor não impedem a cessão 
nas condições previstas na Lei 
nº 13.775/2018, que instituiu a 
duplicata escritural.

A mudança afeta direta-
mente a maneira como as em-
presas tratam divergências 
comerciais. Se uma merca-
doria chega com avarias, por 
exemplo, o comprador pode 
negociar um desconto com o 
fornecedor. Entretanto, se o 
título tiver sido transferido a 
um banco ou fundo, a relação 
deixa de envolver apenas as 
partes que conhecem o histó-
rico da operação. “A discussão 
deixa de ser com o fornecedor, 
com quem a empresa tem uma 
relação e um contrato, e passa 
a ser com um banco ou fundo 
que não conhece o histórico”, 
afi rma Miguel.

Nesse cenário, uma dife-
rença de valores que antes po-
deria ser ajustada até a data do 
pagamento passa a exigir uma 
decisão antecipada. A empresa 
precisa identifi car o problema, 
reunir documentos e formali-
zar a manifestação dentro do 
prazo aplicável. A lei estabe-
lece motivos específi cos para 
a recusa, o que impede o uso 
indiscriminado desse recurso. 
Atrasos na identifi cação de er-
ros podem resultar em cobran-
ças, juros, protestos e difi cul-
dades para recuperar valores 
pagos indevidamente.

O problema está no des-
compasso entre o prazo da 
duplicata e o funcionamento 
dos processos empresariais. A 
nota fi scal pode ser emitida an-
tes da chegada da mercadoria, 
enquanto a conferência física, 
a aprovação do pedido e a es-
crituração fi scal dependem de 
diferentes equipes. Também 
existem situações em que de-
voluções, entregas parciais ou 
abatimentos de adiantamentos 
são registrados somente depois 
de concluídas outras etapas.

“Antes, o pagamento se-
guia o tempo da operação: re-
ceber, conferir e pagar. Ago-

ra, o prazo para manifestação 
corre em paralelo e muitas ve-
zes termina primeiro”, observa 
Miguel. Segundo ele, há em-
presas em que a nota fi scal só 
ingressa no sistema de gestão 
empresarial, conhecido como 
ERP, depois de transcorrido o 
prazo de dez dias. Nesses ca-
sos, a organização pode pre-
cisar decidir sobre um título 
antes de concluir a conferência 
da própria operação comercial.

O executivo destaca que 
os problemas nem sempre es-
tão na duplicata. Cadastros 
desatualizados, condições de 
pagamento divergentes, rece-
bimentos parciais não regis-
trados e devoluções sem abati-
mento são exemplos de falhas 
anteriores que podem ganhar 
consequências maiores com a 
nova sistemática.

A complexidade aumen-
ta porque o ingresso fi scal e o 
contas a pagar costumam fi car 
sob responsabilidade de áreas 
diferentes. Entregas parciais, 
notas sem pedido de compra 
prévio, bonifi cações, títulos 
parcelados e condições nego-
ciadas fora do sistema também 

Dólar
Comercial .........................................5,0184/5,0189
Banco Central ..................................5,0134/5,0140
Turismo ............................................5,1300/5,2160

Euro
Comercial ........................................ 5,6380/5,6390
Banco Central ..................................5,6305/5,6317
Turismo ............................................5,7600/5,8540

No mês No ano Em 12 meses
+11,78% +29,28% +44,14%

B3
Volume: R$ 42,584 bi 
Pesquisas que indicam 
leve vantagem de Flávio 
Bolsonaro (PL) sobre Lula (PT) 
no 2º turno – apesar de, na 
margem de erro, signifi carem 
empate técnico – abriram 
o apetite do mercado. A B3 
fechou aos 208 mil pontos.

+1,57%
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